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PARECER PRÉVIO 

 
  

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei do Legislativo 
em epígrafe, que obriga casas noturnas que funcionam a partir das 22h (vinte e duas horas) a afixar, no 
lado externo do estabelecimento, Alvará de Localização e Funcionamento e mapa do interior do imóvel. 

Conforme dispõe a Constituição da República (artigo 30), é de competência do Município legislar 
sobre matéria de interesse local. 
 Compete-lhe, também, na forma prevista no artigo 13, inciso I, da Constituição Estadual, exercer 
poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local. 
 A Lei Orgânica determina, também, a competência do Município para prover tudo quanto 
concerne ao interesse local, para ordenar as atividades urbanas, para regulamentar e fiscalizar a 
utilização dos logradouros públicos, e para licenciar para funcionamento os estabelecimentos comerciais, 
industriais, de serviço e similares (art. 8º, inciso IV e XIV, art. 9º, inciso II e XII). 

Estatui, ainda, no art. 147 que é obrigação do Município promover, entre outros, o direito à 
segurança. 

 O conteúdo normativo da proposição, destinado a regular a realização de atividade urbana, 
s.m.j., caracteriza exercício de poder de polícia, que é “... a faculdade de que dispõe a Administração 
Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício 
da coletividade ou do próprio Estado” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, Malheiros 
Editores, 10ª ed., pág. 351). 

A matéria objeto da proposição insere-se âmbito de competência municipal, inexistindo óbice 
legal à tramitação. 
 É o parecer, sub censura. 

 
Á Diretoria Legislativa para os devidos fins. 

 Em 24 de abril de 2013. 
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